
DEFENSORIA PÚBLICA

EDITAL Nº 01/2025
PROCESSO SELETIVO DE ESTAGIÁRIOS

NÍVEL SUPERIOR - GRADUAÇÃO DIREITO E PÓS-GRADUAÇÃO
NA ÁREA DE DIREITO

A Defensoria Pública do Distrito Federal - DPDF, nos termos da Lei nº 11.788/08, de 25
de setembro de 2008, torna público a realização de Processo Seletivo destinado ao
preenchimento de até 100 vagas e à formação de cadastro de reserva para futuras
contratações de estagiários de ensino superior, do curso de Direito, bem como de até 40
vagas e à formação de cadastro de reserva para futuras contratações de estagiários de
pós-graduação, na área de Direito, conforme as condições estabelecidas neste Edital.
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 O processo seletivo com prova on-line será regido por este Edital e executado pelo
Agente de Integração Super Estágios, em parceria com a Diretoria de Estágio da Unidade
de Gestão de Pessoas da DPDF.
1.2. Poderão participar do processo seletivo:
1.2.1. Alunos que estiverem com matrícula e frequência regular em curso de educação
superior, nos termos da Lei nº 11.788, de 25/9/2008;
1.2.2. Ser aluno comprovadamente matriculado nos períodos compreendidos entre o 4º e
8º semestre do curso de Direito, mantido por Instituição de Ensino Superior oficialmente
reconhecida, para as vagas de estágio de graduação;
No ato da convocação, o estudante de graduação em Direito deverá estar,
necessariamente, matriculado a partir do 6º semestre.
1.2.3. Exclusivamente para o Núcleo de Assistência Jurídica da Central de
Relacionamento com os Cidadãos - NAJCRC, ser aluno comprovadamente matriculado
nos períodos compreendidos entre o 3º e 8º semestres do curso de Direito, mantido por
instituição de ensino superior oficialmente reconhecida, para as vagas de estágio de
graduação;
1.2.4. Ser aluno comprovadamente matriculado em curso de pós-graduação na área do
Direito, mantido por instituição de ensino superior oficialmente reconhecida, para as
vagas de estágio de pós-graduação;
1.2.5. Ser brasileiro ou estrangeiro com visto de permanência no país;
1.2.6. Não ter sido exonerado a bem do serviço público;
1.2.7. Estar em dia com as obrigações eleitorais, quando maior de 18 anos e, quando do
sexo masculino e maior de 18 anos, com as obrigações militares;
1.2.8. Não ter feito estágio por período igual ou superior a 18 (dezoito) meses, no mesmo
nível de ensino a que for concorrer, na Defensoria Pública do Distrito Federal, exceto no
caso de pessoas com deficiência, conforme art. 11, da Lei nº 11.788/08.
1.2.9. Ser maior de 16 anos.
1.3. Aplicam-se aos estagiários que venham a ser contratados em decorrência deste
processo seletivo os dispositivos legais da Lei Federal nº 11.788/2008 e da Portaria nº
437, de 28 de outubro de 2022, publicada no DODF nº 208, de 07/11/2022, página 19, e
do Termo de Referência do Contrato nº 15/2022 e normativos que os atualize ou os
substitua.
1.4. O valor da bolsa-auxílio corresponderá a:
a) R$ 900,00 (novecentos reais) mensais, para estagiário de graduação;
b) R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) mensais, para estagiário de pós-graduação.
1.5. O valor do auxílio transporte corresponderá a R$ 11,00 (onze reais) por dia
efetivamente estagiado de forma presencial para todos os níveis de ensino.
1.6. O estágio não contempla outros benefícios, tais como auxílio-alimentação, auxílio-
saúde e similares.
1.7. O regime do estágio será de 25 (vinte e cinco) horas semanais, distribuídas em 5
(cinco) horas diárias, a serem cumpridas presencialmente em horários e turnos definidos
pela DPDF, considerando se as necessidades do serviço.
1.7.1. Exclusivamente aos estagiários de pós-graduação na área de Direito poderá, a
critério da chefia, ser concedido trabalho híbrido, nos termos da Portaria DPDF nº 469,
de 27 de setembro de 2023.
1.8. É vedada a realização de estágio na área jurídica por estudante que possua vínculo
profissional ou de estágio com advogado ou sociedade de advogados.
1.9. O estudante do curso de Direito, no ato da assinatura do Termo Compromisso de
Estágio e posteriores aditamentos, deve firmar declaração de que não possui o vínculo
mencionado no item 1.8.
1.10. O processo seletivo é destinado ao preenchimento de até 100 vagas e à formação de
cadastro de reserva para futuras contratações de estagiários de ensino superior, no curso
de Direito, bem como de até 40 vagas e à formação de cadastro de reserva para futuras
contratações de estagiários de pós-graduação, na área de Direito, para o preenchimento
das vagas de estágio que surgirem durante o período de validade do processo seletivo.
1.11. À DPDF reserva-se o direito de proceder às convocações em número que atenda
aos interesses e necessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade orçamentária e
o quantitativo de vagas existentes.
2. DAS VAGAS DESTINADAS AOS ESTUDANTES COM DEFICIÊNCIA
2.1. Nos termos do art. 17, § 5º, da Lei nº 11.788/2008, fica assegurado reserva de 10%
(dez por cento) das vagas oferecidas para as pessoas com deficiência.
2.2. O candidato com deficiência participará do processo seletivo em igualdade de
condições com os demais candidatos.

2.3. Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadrem nas categorias
discriminadas no art. 4º, do Decreto nº 3.298/1999, com as alterações introduzidas pelo
Decreto nº 5.296/2004, no § 1º, do art. 1º, da Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012
(Transtorno do Espectro Autista), e as contempladas pelo enunciado da Súmula nº 377 do
Superior Tribunal de Justiça (STJ): “O candidato com visão monocular tem direito de
concorrer, em concurso público, às vagas reservadas às pessoas com deficiência”.
2.4. O candidato com deficiência deverá se autodeclarar no ato da inscrição e fazer upload
do laudo médico (documento original ou cópia legível) com emissão no prazo máximo de
12 meses, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com a perda da função e a
expressa referência ao código correspondente à Classificação Internacional de Doenças
(CID), assinatura e carimbo contendo o CRM do médico responsável por sua emissão, bem
como a provável causa da deficiência, informando, também, o nome do candidato.
2.5. O candidato com deficiência auditiva, além do laudo médico, deverá fazer upload de
exame de audiometria tonal recente (no máximo de 12 meses), nas frequências 500Hz,
1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz, conforme art. 5º, § 1º, I, alínea "b", do Decreto nº 5.296, de
02/12/2004.
2.6. Não sendo comprovada a situação descrita no item 2.3 a 2.5, o candidato perderá o
direito a ser admitido para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência.
2.7. Ressalvadas as disposições contidas neste edital, os estudantes com deficiência
participarão do processo seletivo em igualdade de condições com os demais estudantes, no
que se refere ao conteúdo, avaliação e duração da prova on-line, além dos critérios de
aprovação e todas as demais normas de regência do processo seletivo.
2.8. Em caso de aprovação, o candidato deverá apresentar o laudo médico original ou cópia
autenticada, quando solicitado pela DPDF ou pela Super Estágios.
2.9. O candidato que não enviar o laudo, conforme item 2.4 ou 2.5, será considerado
inscrito somente para as vagas de ampla concorrência.
2.10. Caso não existam estudantes aptos e em número suficiente para preenchimento das
vagas reservadas aos estudantes com deficiência, durante o prazo de validade do processo
seletivo, serão convocados os estudantes da lista geral.
3. DAS VAGAS DESTINADAS AOS ESTUDANTES NEGROS
3.1. Ficam reservadas aos candidatos pretos ou pardos 20% (vinte por cento) das vagas
ofertadas nessa seleção e participarão em igualdade de condições com os demais candidatos
no que se refere ao conteúdo, avaliação e duração da prova, conforme Decreto nº 40.910, de
23 de junho de 2020.
3.2. Só poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles que se
autodeclararem pretos ou pardos no ato da inscrição do processo seletivo, conforme o
quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -
IBGE.
3.3. O candidato deverá preencher o formulário disponível no Anexo II deste Edital e
anexá-lo diretamente no site da Super Estágios, no ato da inscrição.
3.4. O candidato deverá marcar o item de vagas destinadas aos estudantes negros no painel
da Super Estágios e informar que deseja concorrer a candidato nesta situação.
3.5. Presumir-se-ão verdadeiras as informações prestadas pelo estudante, no ato de
inscrição, sem prejuízo de apuração das responsabilidades administrativa, civil e penal, na
hipótese de constatação de declaração falsa.
3.6. Os candidatos aprovados no processo seletivo que se declararem negros serão
classificados em lista específica e também na lista geral.
3.7. A autodeclaração do candidato goza da presunção relativa de veracidade.
3.8. Sem prejuízo do disposto no item 3.7, a autodeclaração do candidato será confirmada
mediante Procedimento de Heteroidentificação Étnico-racial;
3.9. A presunção relativa de veracidade de que goza a autodeclaração do candidato
prevalecerá em caso de dúvida razoável a respeito de seu fenótipo, motivada no parecer da
Comissão Ordinária de Heteroidentificação Étnico-racial e Comissão Recursal de
Heteroidentificação Étnico-racial.
3.10. Considera-se procedimento de heteroidentificação étnico-racial a identificação da
condição autodeclarada pelo candidato realizada pela Comissão Ordinária de
Heteroidentificação Étnico-racial criada especificamente para este fim.
3.11. O procedimento de heteroidentificação étnico-racial previsto neste Edital submete-se
aos seguintes princípios e diretrizes:
a) respeito à dignidade da pessoa humana;
b) observância do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal;
c) garantia de padronização e de igualdade de tratamento entre os candidatos submetidos ao
procedimento de heteroidentificação promovido no mesmo processo seletivo;
d) garantia da publicidade e do controle social do procedimento de heteroidentificação,
resguardadas as hipóteses de sigilo previstas no Decreto nº 40.910, de 23 de junho de 2020,
publicado no DODF nº 117, de 24 de junho de 2020.
e) atendimento ao dever de autotutela da legalidade pela administração pública; e
f) garantia da efetividade da ação afirmativa de reserva de vagas a candidatos negros nas
seleções para estágios na administração pública do Distrito Federal.
3.12. O procedimento de heteroidentificação étnico-racial será promovido de forma
presencial após a publicação de lista de classificação preliminar.
3.13. Será convocada para o procedimento de heteroidentificação étnico-racial, no mínimo,
a quantidade de candidatos equivalente a três vezes o número de vagas reservadas às
pessoas negras previstas no edital, ou dez candidatos, o que for maior, resguardadas as
condições de aprovação estabelecidas neste edital.
3.14. Os candidatos habilitados dentro do quantitativo previsto no item 3.13 serão
convocados para participarem do procedimento de heteroidentificação étnico-racial com
indicação de local, data e horário.
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